
Acta nº 09/2002 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 26 DE ABRIL 

DE 2002: 

Aos vinte e seis dias do mês de Abril do ano dois mil e dois, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Engº 

Victor Manuel da Silva Leite, e Dr. Jorge Alves Cardoso. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência dos senhores Vereadores Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, Dª 

Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo. 

Não compareceu inicialmente o senhor Vereador José Albino Lima de Faria. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista comentou o ruído oriundo da festa realizada no "parque 

radial", desta cidade, na noite passada e perguntou de quem foi a responsabilidade, atendendo 

a que esta Câmara tem limitado o horário de funcionamento de alguns estabelecimentos, 

atendendo ao ruído que produzem. 

Mais perguntou sobre obras junto à Avenida P. Sá Pereira, em que foi construída uma moradia 

e murado o seu logradouro, quando o Plano de Urbanização daquela zona prevê um 

arruamento naquele local. Questionou se foi o promotor que não cumpriu o estipulado no plano 

de urbanização ou se foi a Câmara Municipal que não cumpriu a proposta do mesmo plano de 

urbanização. 

Relativamente à primeira pergunta, o senhor Presidente informou que se tratou de uma festa 

promovida pela associação de estudantes do Instituto Superior de Gaia, no âmbito de jornadas 

que estão a desenvolver neste município. Relativamente à segunda questão, o senhor 



Presidente informou não saber do que obra se trata e que irá analisar o assunto, prestando 

depois os esclarecimentos necessários. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – noventa e 

sete mil seiscentos e vinte e nove euros e noventa e três cêntimos (97.629,93 €); Plano 

Operacional do Ambiente – cinquenta e oito euros e dezoito cêntimos (58,18 €); Fundos 

Permanentes – setecentos e cinquenta euros (750 €); Depositado no Banco Espírito Santo – 

sete mil cento e sessenta euros e trinta e nove cêntimos (7.160,39 €); Depositado no Banco 

Português de Investimento – noventa e nove mil quatrocentos e quarenta euros e cinquenta e 

seis cêntimos (99.440,56 €); Depositado no Banco Internacional de Crédito – setenta e nove 

mil setecentos e sessenta e quatro euros e vinte e sete cêntimos (79.764,27 €); Em cofre, na 

Tesouraria – três mil setecentos e setenta e cinco euros e doze cêntimos (3.775,12 €); 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem – 

trezentos e trinta e três mil setecentos e vinte e oito euros e oitenta e oito cêntimos (333.728,88 

€); Em cofre, na Tesouraria – seiscentos e dezoito euros e trinta cêntimos (618,30 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da presente reunião, da qual fazem 

parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 08/02, REALIZADA EM 11 DE 

ABRIL DE 2002 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia onze 

do corrente mês e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 



04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO: 

04.01.01 – SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO - RELATÓRIO DE 

ACTIVIDADES E CONTA DE GERÊNCIA DO ANO DE 2001 – INFORMAÇÃO: 

Foi presente a conta de gerência dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, 

respeitante ao ano de dois mil e um, acompanhada de despacho do senhor Presidente da 

Câmara, do seguinte teor: "No uso das competências delegadas aprovo a conta de gerência 

dos SMAS, referentes ao ano de dois mil e um." Segue-se data e assinatura. Fica arquivada 

cópia dos referidos documentos junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e cujo teor aqui se dá como transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

05 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

05.01 - CONTABILIDADE: 

05.01.01 - RELATÓRIO DE ACTIVIDADES E CONTA DE GERÊNCIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DO ANO DE 2001 – INFORMAÇÃO: 

Foi o relatório de actividades e conta de gerência da Câmara Municipal, respeitantes ao ano de 

dois mil e um, acompanhado de despacho do senhor Presidente da Câmara, do seguinte teor: 

"O artº 33º do DL nº 341/83, de 21 de Julho, determina que os órgãos executivos das 

autarquias locais elaborem anualmente um relatório de actividades e a conta de gerência, 

documentos estes que, de acordo com o disposto no artº 34º do mesmo diploma, deverão ser 

aprovados e apresentados ao órgão autárquico deliberativo até ao final do mês de Março do 

ano seguinte àquele a que digam respeito. A competência para elaborar e aprovar o Relatório 

de Actividades e os Documentos de Prestação de Contas é cometida à Câmara Municipal por 

força do disposto na alínea e) do nº 2 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. Tal 

competência, de acordo com o estabelecido no nº 1 do artº 65º do mesmo diploma legal atrás 

referido, pode ser delegada no Presidente da Câmara. Assim, tendo presente a deliberação da 

Câmara Municipal tomada em sua reunião de 16 de Janeiro de 2002, na qual foi delegada, 

entre outras, a competência nessa matéria no presidente desse mesmo órgão, no uso da 

competência delegada, APROVO a prestação de contas da gerência da Câmara Municipal de 

Esposende respeitantes ao ano de 2001, documentos que constam anexos ao presente 

despacho. Mais determino que os mesmos documentos sejam remetidos à Assembleia 

Municipal para efeitos de apreciação e aprovação. Esposende e Paços do Município, 18 de 

Abril de 2002." Segue-se assinatura. Fica arquivada cópia dos referidos documentos junto à 



minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como 

transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

06 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

06.01 - OBRAS PARTICULARES: 

06.01.01 – MANUEL DA TORRE MARRUCHO, LDA, DE ESPOSENDE – PROCº 528/99: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante ao licenciamento de construção de edifício 

industrial / armazém, no Lugar de Juiz, freguesia de Gandra, deste concelho. Está junto auto 

de vistoria para efeitos de recepção provisória, do seguinte teor: "Aos dezoito dias do mês de 

Março de dois mil e dois, no local acima referenciado, compareceu a Comissão nomeada para 

o efeito por deliberação da Câmara Municipal de dezasseis de Janeiro de dois mil e dois, 

constituída pela senhora Engª Civil Marta Maria de Sá Fernandes e pelos senhores Engº 

Técnico João Agostinho Oliveira Peixoto e Engº Civil António Salvador Martins de Faria em 

representação da Câmara Municipal, para procederem à vistoria das obras de urbanização 

impostas pelo alvará de construção nº 127/2000 para efeito da sua recepção provisória. Tendo 

vistoriado todas as infraestruturas de urbanização, verificaram que as mesmas não se 

encontram executadas em condições normais de perfeição e segurança, pelo que deverão ser 

efectuadas as seguintes alterações: execução de ajardinamento e colocação de árvores; 

limpeza do parque de estacionamento, retirando todo o entulho e materiais de construção 

depositados no local." Seguem-se assinaturas: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E NÃO PROCEDER À RECEPÇÃO DAS OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO, COM BASE NO MESMO AUTO DE VISTORIA. 

06.01.02 – MANUEL ALBERTO MENINA VELOSO E OUTROS, DA PÓVOA DE VARZIM – 

PROCº 15/95: 

O senhor Presidente que o presente assunto seja apreciado antes do final da reunião. 

07 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

07.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

07.01.01 – FÓRUM ESPOSENDENSE – PROPOSTA DE PROTOCOLO: 



Foi presente uma proposta de protocolo a celebrar entre esta Câmara e Fórum Esposendense 

– Associação Cívica para o Progresso e Desenvolvimento de Esposende e que tem por objecto 

a cooperação no sentido de dar um destino cultural, de investigação e de acesso à população 

do conhecimento do rio e da costa, à embarcação "Patrão Rabumba". Fica arquivada cópia da 

presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e 

aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR COM FÓRUM ESPOSENDENSE – 

ASSOCIAÇÃO CÍVICA PARA O PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE ESPOSENDE, 

COM AS ALTERAÇÕES, ENTRETANTO, SUGERIDAS. 

MAIS DELIBEROU REVOGAR A SUA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CINCO DE 

JULHO DE DOIS MIL E UM, RESPEITANTE À APROVAÇÃO DE PROTOCOLO COM A 

MESMA ASSOCIAÇÃO E COM IDÊNTICO OBJECTO. 

07.02 - SERVIÇO SOCIAL: 

07.02.01 – BOLSAS DE ESTUDO – LISTAGEM DEFINITIVA – PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação do serviço social: "Após o término do período de 

reclamações, informa-se que a esta Câmara Municipal deram entrada seis reclamações 

referentes à atribuição das Bolsas de Estudo, nomeadamente: Bruno Almeida Calheiros, Elsa 

Alexandra Portela Pereira, Ivo Telmo de Sá Cruz Moreira Lopes, Maria de Fátima Domingues 

Correia Martins, Raquel Maria Loureiro Ribeiro, e Carlos Manuel Enes Fernandes. Em anexo 

juntam-se as informações e reclamações correspondentes a cada uma das situações. Mais se 

informa que das reclamações apresentadas consideramos que a lista provisória não deverá 

sofrer alterações. Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, NÃO 

DAR PROVIMENTO ÀS RECLAMAÇÕES APRESENTADAS E RELATIVAS À LISTA 

PROVISÓRIA, COM BASE NAS INFORMAÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL, COM AS QUAIS SE 

CONCORDA. 

MAIS DELIBEROU ATRIBUIR BOLSAS DE ESTUDO A: MARTA RAQUEL BASTO MARTINS, 

DE ESPOSENDE; MARIA DO CÉU MATOS CEPA, DE MARINHAS; VIVIANA DA SILVA 

ENES, DE MARINHAS; IVONE SOUSA ALVES QUINTA, DE ESPOSENDE; ANA CRISTINA 

FERREIRA GONÇALVES, DE ESPOSENDE; SANDRA CRISTINA DO VALE ROÇAS, DE 

PALMEIRA DE FARO; ANA CRISTINA MATOS SERRA, DE ESPOSENDE; JOSÉ MANUEL 

NOGUEIRA LOPES, DE GEMESES; PATRÍCIA SOFIA PEREIRA AFONSO, DE ESPOSENDE; 

ANA LUISA PATRÃO MARTINS, DE MARINHAS; ELISÂNGELA VANUSA GRAÇA FARIA, DE 



MARINHAS; PAULO SÉRGIO SANTOS MARQUES, DE GEMESES; MARIA ELISABETE 

AFONSO DA CRUZ, DE ESPOSENDE; FÁTIMA VERÓNICA DE ABREU CEPA FERREIRA, 

DE ESPOSENDE; ÍRIS DANIELA ENES TORRES MORIM, DE FÃO; IGOR FONSECA 

GOMES VALE, DE FÃO; SANDRA LILIANA CARDOSO DA COSTA, DE MARINHAS; SANDRA 

CRISTINA DE BARROS PIRES, DE ANTAS; MARIA RAQUEL MACIEL ALVES, DE 

PALMEIRA DE FARO; NUNO ANDRÉ BARBOSA DOS SANTOS GRAÇA, DE APÚLIA. 

VOTOU CONTRA O SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE APRESENTOU A 

SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "Para além de não concordar com o número 

insuficiente de bolsas de estudo atribuídas, particularmente quando o montante envolvido é 

comparado com outras quantias que a Câmara dispende em subsídios de duvidosa utilidade 

pública, parece-me profundamente injusto atribuir bolsa a um irmão e excluir outro irmão que 

reside no mesmo agregado. Ou seja, para a Câmara parece que um é filho de Deus e outro do 

diabo. Assim a decisão camarária é globalmente injusta e na minha opinião, em alguns casos é 

até imoral." Segue-se assinatura. 

Compareceu à reunião, a partir deste momento, o senhor Vereador José Albino Faria, cuja 

falta, até agora, foi considerada justificada por unanimidade dos presentes. 

07.03 - COMÉRCIO E INDÚSTRIA: 

07.03.01 – ROSA RIBEIRO COUTINHO, DE FONTE – BOA – PEDIDO DE ALARGAMENTO 

DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO "TÁ-SE-BEM": 

Foi presente um requerimento solicitando alargamento do horário de funcionamento até às 

quatro horas do estabelecimento de café denominado "Tá-se-bem", sito na Rua D. Frei 

Bartolomeu dos Mártires, freguesia de Fonte Boa, deste concelho. Está junta informação 

favorável da Junta de Freguesia de Fonte Boa e da Associação Comercial e Industrial do 

Concelho de Esposende. Está, também, junto parecer da Guarda Nacional Republicana, posto 

de Esposende, propondo o funcionamento até às zero horas e na época de Verão até às duas 

horas. Está, ainda, junta a seguinte informação do Director do Departamento de Administração 

Geral: "Anexa-se informação relativa aos pedidos de parecer formulados e já recebidos, face à 

qual se propõe o indeferimento do pedido de alargamento do horário ao abrigo do disposto no 

número dez do artigo terceiro do regulamento em vigor, em virtude de ter obtido parecer 

negativo da Guarda Nacional Republicana. Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, INDEFERIR 

O PEDIDO DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO COM BASE NO NÚMERO DEZ DO ARTIGO 

TERCEIRO DO REGULAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

VIGOR NESTE MUNICÍPIO. 



07.03.02 – PIZZERIA E RESTAURANTE "FRATELLI D’ITÁLIA" – DE ESPOSENDE – 

PEDIDO DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 

Foi presente um requerimento solicitando autorização para que o estabelecimento referido em 

epígrafe, possa funcionar durante os meses de Junho, Julho e Agosto até às quatro horas da 

manhã. Está junta informação favorável da Associação Comercial e Industrial de Esposende. 

Está, também, junto parecer da Guarda Nacional Republicana, posto de Esposende, propondo 

o funcionamento até às zero horas e na época de Verão até às duas horas. Está, ainda, junta 

informação da Divisão de Assuntos Jurídicos, apresentando a seguinte conclusão: "... ‘In casu’, 

e face ao parecer negativo da Guarda Nacional Republicana, não é viável a pretensão de 

alargamento de horário de funcionamento (actualmente das seis às duas horas – número cinco 

do artigo terceiro): 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, INDEFERIR 

O PEDIDO DE ALARGAMENTO DE HORÁRIO COM BASE NO NÚMERO DEZ DO ARTIGO 

TERCEIRO DO REGULAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

VIGOR NESTE MUNICÍPIO. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

Antes do encerramento da reunião o senhor Presidente deu conhecimento do seguinte 

assunto: 

ESPOSENDE 2000 – ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS – EPM – 

RELATÓRIO DE ACTIVIDADES E CONTA DE GERÊNCIA DO ANO DE 2001 – 

INFORMAÇÃO: 

Foi presente o relatório de actividades e conta de gerência respeitante ao exercício de dois mil 

e um, da empresa municipal referida em epígrafe. Está junto o seguinte despacho do senhor 

Presidente, datado do dia vinte e dois do corrente mês: "No uso das competências delegadas 

aprovo o relatório e contas de gerência da empresa Esposende 2000 – Actividades Desportivas 

e Recreativas, E.M., relativas ao exercício de 2001." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

Relativamente a este assunto, o senhor Vereador Dr. Tito Evangelista referiu que o parecer do 

Revisor Oficial de Contas é demolidor para a gerência da empresa, dado que o mesmo sugere 

que a referida empresa está em falência técnica. 



O senhor Presidente comentou que o mais relevante é que o exercício do ano foi positivo. 

Foi, ainda, analisado o seguinte assunto, conforme decisão anteriormente tomada: 

MANUEL ALBERTO MENINA VELOSO E OUTROS, DA PÓVOA DE VARZIM – PROCº 

15/95: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante ao loteamento de terreno sito no lugar da 

Igreja, freguesia de Apúlia, deste concelho. Está junto auto de vistoria efectuada às obras de 

urbanização. O mesmo auto informa que as referidas infraestruturas se encontram executadas 

em condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a sua recepção 

provisória e, de harmonia com o estipulado no nº 4 do artº 24º do Decreto-Lei nº 448/91, 

poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, como garantia até à sua 

recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA DEZ 

POR CENTO DO SEU VALOR. 

NÃO PARTICIPOU NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PRESENTE ASSUNTO, O SENHOR 

VEREADOR ENGº VÍTOR LEITE. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo dez horas e trinta e cinco minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi a minuta da acta da presente 

reunião. 


